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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO


EXTRATO DA ATA DA 31ª SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Data: 15 de agosto de 2017
Horário: 14h
Local: Salão dos Órgãos Colegiados da Procuradoria Geral de Justiça, localizado na Rua do Imperador D. Pedro II, n.º 473, Bairro de Santo Antônio, Recife/PE.
Presidência: Dr. Renato da Silva Filho
Conselheiros Presentes: Drs. Renato da Silva Filho, Eleonora de Souza Luna, Adriana Gonçalves Fontes, Gilson Roberto de Melo Barbosa e Laise Tarcila Rosa de Queiroz (Substituindo o Conselheiro Dr. Ivan Wilson Porto). 
Representante da AMPPE: Dr. Marcos Antônio
Secretário: Dr. Petrúcio José Luna.
Consubstanciada em ata eletrônica, gravada em áudio (Formato MP3). Dando início aos trabalhos o Presidente do Conselho, em exercício, Dr. Renato da Silva Filho, cumprimentou todos os presentes. Solicitou que o Secretário desse prosseguimento com a verificação da constituição do quorum regimental. Tendo o Secretário constatado o comparecimento dos Conselheiros acima mencionados, ausência justificada do Presidente do Conselho, Dr. Francisco Dirceu Barros, que se encontra na reunião do CNPG em Brasília, do Corregedor Dr. Paulo Roberto Lapenda Figueiroa que se encontra no Rio Grande do Norte em reunião dos Corregedores Gerais, da Conselheira Drª. Sineide Maria de Barros Silva Canuto e do Conselheiro Dr. Charles Hamilton dos Santos Lima que se encontram em reunião e do Conselheiro Dr. Ivan Wilson Porto que se encontra de férias. Com a correspondente constituição do quorum regimental foi passada a palavra ao Presidente, em exercício, que declarou aberta a sessão, passando a tratar dos assuntos previstos em pauta: I – Comunicação: O Presidente do Conselho, em exercício, Dr. Renato da Silva Filho, informou que nesta data foi publicada pelo TRE/PE uma relação com as zonas eleitorais extintas no Estado. Continuando, registrou que recebeu o pedido de um advogado de outro Estado para apreciação de um processo que, segundo informado pela Secretaria do Conselho, estaria com vista para este Conselheiro desde junho. Não obstante, verificou-se que o referido procedimento encontrava-se na Secretaria. Desta feita, solicitou o processo a Secretaria e traz nesta data para apreciação. Os Conselheiros relataram dificuldade que têm enfrentado ante o expressivo aumento do trabalho das respectivas Procuradorias de Justiça, assim como pela grande quantidade de processos do Conselho, pelo qual reiteraram a solicitação para restabelecimento da comissão que auxiliava os Conselheiros na elaboração dos votos dos processos do Conselho. O Presidente do Conselho, em exercício, Dr. Renato da Silva Filho, pediu que se registre em ata que entregou em mãos ao Secretário do Conselho o original da tabela de substituição automática, cuja cópia já havia encaminhado ao Gabinete do Procurador Geral de Justiça, pois há um equívoco nas atribuições de uma Promotoria de Justiça. Por fim, pediu que se encaminhe com a maior brevidade possível a fim de que seja trazida para apreciação do CSMP o mais rápido, assim como a definição da publicação dos editais. O Representante da AMPPE, Dr. Marcos Antônio, informou que a CONAMP e a Associação dos Magistrados do Brasil ingressaram com ações contra a citada medida de extinção de zonas eleitorais. Continuando, registrou o trabalho que o Dr. Roberto Brayner tem feito junto aos Deputados Federais e Estaduais. Continuando, registrou, a pedido do Presidente da AMPPE, as medidas legislativas que estão sendo adotadas pelo Executivo Federal contra o serviço público e a atuação do Ministério Público e do Judiciário. II - Aprovação de Ata: Colocada em apreciação a Ata da 30ª Sessão Ordinária/2017 do Conselho Superior do Ministério Público, foi aberta à discussão. Feito o ajuste solicitado, foi colocada em votação e aprovada, à unanimidade. III – Comunicações diversas: Retirado de pauta. IV - Processos de Distribuições Anteriores: O Conselheiro Dr. Renato da Silva Filho trouxe o(s) processo(s): 2017/2469269, relatando e votando pela homologação do arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto do relator. O Presidente do Conselho, em exercício, Dr. Renato da Silva Filho, colocou para apreciação solicitação do Gabinete do Procurador Geral de Justiça para cessão da sala de sessões na próxima semana, a fim de que seja disponibilizada para realização do Congresso do Consumidor. Colocado em votação, o Colegiado, POR MAIORIA, REJEITOU O PEDIDO, DETERMINANDO QUE SEJA COMUNICADO DE IMEDIATO A DRª. LILIANE E AO GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA PARA ALOCAÇÃO DO EVENTO, enquanto a Drª. Laíse Queiroz e Drª. Adriana Fontes entendiam favorável a cessão. O Presidente do Conselho, em exercício, agradeceu a todos e declarou encerrada a sessão.
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